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Apresentacao / Contextualizagcao

Este documento pretende ser um orientador aos participantes da 4* Conferéncia
Municipal de Saude Mental de Porto Alegre, apresentando uma analise situacional da saude
mental na cidade, na aposta de que a consolidacao das conquistas da Reforma Psiquiatrica
e da Luta Antimanicomial, assim como o enfrentamento aos desafios que lhes sao
impostos, apenas sao possiveis com a participagao dos diferentes ator(xs) que compoéem a
vida na cidade. Politica Publica se produz na constru¢ao de um comum entre os diferentes,
consolidando o carater cogestionario e a democracia como expressao da Saude. Sé6 ha
Saude na Democracia. S6 existe SUS com participagao e controle social.

2022 é um ano que marca a histéria da saude mental brasileira. Serdo 30 anos da lei
estadual da Reforma Psiquiatrica no Rio Grande do Sul, lei estadual 9.716, e 20 anos da lei
nacional da reforma Psiquiatrica, lei federal 10.216, marcos regulatorios para reorientagdo do
modelo de atengdo em saude mental. Ao longo desses anos, houve significativos avangos, tanto
do nosso Sistema Unico de Saude (SUS) quanto da politca de saude mental, ambos
reconhecidos internacionalmente, sendo possivel perceber os impactos na salude mental da
populagcédo e a garantia do acesso a Saude como direito, com a remodela¢do do cuidado, antes
centrado no modelo manicomial, para o cuidado em liberdade e com protagonismo dos usuarios
em seus projetos terapéuticos. Resultante da ampliacdo dos investimentos nos servigos
substitutivos e da reversao do financiamento dos componentes hospitalares para os componentes
de base territorial e comunitaria, acompanhamos a ampliagdo de uma rede de cuidado e a
implementagdo da Rede de Atengdo Psicossocial (RAPS) em todo o pais, através do SUS,
colocando em evidéncia a forte convergéncia entre os principios do SUS de acesso, integralidade
e equidade e os da Reforma Psiquiatrica. 2022 é também o ano de realizacdo da 52 Conferéncia
Nacional de Saude Mental e, em nossa cidade, da sua 4 @ Conferéncia Municipal de Saude Mental
de Porto Alegre.

As conferéncias, no ambito do Sistema Unico de Saude, sdo instancias de ampla
participacao social, previstos na Lei 8142 (BRASIL, 1990), com o propdsito de “avaliar a situacéo
de saude e propor as diretrizes para a formulagdo da politica de saude nos niveis
correspondentes”. E um espaco de controle social plural, critico e propositivo, construido através
de um amplo debate, com horizontalidade entre usuarios(as), gestores(as), trabalhadores(as) e
populagdo em geral. A 5% Conferéncia Nacional de Saude Mental foi convocada, em 2021, pelo
Conselho Nacional de Saude, através da resolugdo n° 652. Em 2019, a deliberagdo da 162
Conferéncia Nacional de Saude em 2019 ja apontava a urgéncia na realizagdo de uma nova
Conferéncia de Saude Mental, doze anos apds a ultima conferéncia intersetorial de salide mental,
realizada em 2010. Sua convocacao foi fruto da ampla reivindicacdo de usuarios, trabalhadores e
familiares e das redes nacionais, pela necessidade de enfrentar os retrocessos que vém
ocorrendo na Politica de Saude desde 2017. Nesse ano, a alteragao, de forma arbitraria, da
Politica Nacional de Atencdo Basica, desconsiderando as deliberagdes das Conferéncias e sem
discussao com o Conselho Nacional de Saude, e a publicagcdo da Portaria n° 3588/2017, que
altera elementos estruturantes da organizagdo da Rede de Atencdo Psicossocial, ferindo as
diretrizes estabelecidas na Portaria 3088/2011, revelam a estratégia governamental de ataque ao
Sistema Unico de Saude, com a descaracterizacdo de duas Politicas Publicas - Atencdo Basica e
Saude Mental - que sdo simbolos da materializacdo e da convergéncia dos movimentos da
Reforma Sanitaria e da Reforma Psiquiatrica no Brasil. As mudancas, propostas por dentro do
Sistema, vao desconstruindo principios fundamentais do SUS para implementar que formam as
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bases do modelo de cobertura universal de Saude proposto pelo Banco Mundial, trazendo, entre
outros elementos:

1. Ataque ao controle social, buscando sua deslegitimagao social;

.  Modelo de atengdo pautado na légica curativista em detrimento do cuidado em saude;

5. Reducionismo biomédico e reforgo ao nucleo profissional em detrimento do campo de
atuacao;

4. Gestdo empresarial da saude, tornada mercadoria a ser consumida e nao direito, com
reducao da Politica a relagao custo—efetividade.

E realidade, em todo pais, a intensificacdo das terceirizacdes dos servicos de saude,
produzindo precariedade de vinculos profissionais e, consequentemente, precarizacido da
atengdo. Os efeitos disso se veem agravados pelos impactos a saude mental da populagéo
ocasionados pela pandemia de COVID-19, gerando também o aumento do esgotamento e
sofrimento dos trabalhadores das linhas de frente. O atraso na vacinacdo da populagdo e a ma
conducgao do enfrentamento a pandemia, permeados pelo negacionismo ou por escolhas politicas
que priorizam interesses econdmicos ao invés da defesa da vida, apenas fizeram multiplicar os
sofrimentos causados pelo longo tempo de distanciamento social; o enlutamento coletivo; as
perdas fatais; o nimero de pessoas com sequelas persistentes ou permanentes apds o contagio.
E intensificaram os danos a saude mental pelo acirramento das desigualdades sociais, com o
aumento da fome e a diminuigcdo do emprego e da renda da populagdo. Sao desafios inéditos que
a Saude Mental necessita enfrentar em que tornam imperativa a defesa da Saude como direito de
todos e dever do Estado.

Em Porto Alegre, a gestdo municipal da Saude, alinhada a estratégia de desmonte, no
ambito nacional, das Politicas de Atencao Basica e de Saude Mental, a partir de 2018 inicia o
maior ataque ao Conselho Municipal de Saude e a participagao e controle social ja vivido desde a
criagcao do SUS, visando impedir o pleno funcionamento e o exercicio das atribuicbes legais dessa
instancia permanente e deliberativa no ambito do SUS municipal. Ao mesmo tempo, foram criados
dispositivos juridicos e administrativos e novas modalidades de contratualizagdo com a iniciativa
privada, como salvaguardas legais para o processo de empresariamento da Saude, considerado
prioridade de governo na Politica de Saude do Municipio. Além dessa construgdo juridico-
administrativa, a contratualizacdo com Organizag¢des Sociais foi impulsionada por um conjunto de
estratégias narrativas e operacionais:

5. Superdimensionamento de crise econdmica e fiscal da Prefeitura Municipal, para justificar
a apresentacgao de politica de austeridade na gestdo municipal,

.. Corte de investimentos necessarios na politica de salude e saude mental, apesar do
Superavit da Prefeitura desde 2016;

7. Diminuicdo drastica de recursos humanos nos servicos de saude mental nos ultimos anos,
com reposicao insuficiente ou inexistente, acarretando reducao da oferta de atendimentos
e aumento das filas de espera;

s. Intensificagdo do sucateamento dos servicos publicos sob gestdo direta da Saude e
diminuigcao intencional do percentual de reposi¢cao dos afastamentos definitivos da forca de
trabalho na SMS;

9. Priorizagdo de cortes no orcamento anual na administracdo de pessoal,;



10. Reducédo da das atividades assistenciais sob gest&o direta, limitando o trabalho em saude
a loégica custo-efetividade;

1. Ataque a imagem dos servidores publicos e énfase no discurso de responsabilizagao pela
ineficiéncia e déficit do Sistema.

Nesse contexto, a Rede de Atencao Psicossocial da cidade foi alvo de varias mudancas
impostas pelo gestor a comegar pelo retorno de uma légica biomédica e gerencialista na
Coordenacdao de Saude Mental da Secretaria Municipal de Saude Destacamos, nos ultimos 5
anos, as mudangas de coordenacao (foram 4 coordenadores nesse periodo) e um hiato de quase
um ano em que a Saude Mental ficou sem coordenagdo, o que produziu efeitos de
descontinuidade, revelando, assim, as dificuldades do gestor na condugao da politica para o setor.
Além disso, de 2019 a 2020, de forma inédita, o gestor se retirou das instancias do Conselho
Municipal de Saude, dentre elas, da Comissdo de Saude Mental. As propostas implementadas
nesse periodo desconsideraram tanto as deliberagbes das Conferéncias de Saude, que vinham
indicando a Saude Mental e a RAPS como prioridades para a cidade, quanto as deliberacbes da
32 Conferéncia Municipal de Saude Mental. Merece atencao o fato de que desde 2005 ndo ha a
apresentacdo de uma Politica Municipal de Saude Mental. Em 2017 o Conselho Municipal de
Saude aprovou o Plano Municipal de Saude 2018-2021 sob a condi¢cado da apresentacdo de uma
proposta de Politica de Atengcdo Basica e de Saude Mental para 0 municipio — compromisso
pactuado com a gestdo, o qual ndo foi cumprido. Na sequéncia dos anos 2017 a 2022, o que
vimos foram acbes e decisbes do gestor municipal a impor mudangas estruturais na Rede de
Atencdo Basica e na Rede de Atencdo Psicossocial, sem sequer cumprir seu dever legal de
formalizar a apresentacado de uma Politica, antes de implementa-la.

A Comissdo de Saude Mental do Conselho Municipal de Saude, como instancia de
assessoramento técnico-politico para a tematica de Saude Mental ao Plenario e Nucleo de
Coordenagao, tem ratificado as prioridades para o atendimento as necessidades em saude da
populacdo da cidade, alinhado aos principios e diretrizes do SUS e da Atengao Psicossocial, ao
mesmo tempo que, ao longo dos ultimos anos, vem apontando os retrocessos na Politica de
Saude Mental na perspectiva da Atencdo Psicossocial, os quais tém sido impostos a cidade
através de mudancas arbitrarias na RAPS, tais como:

1. Fechamento dos Nucleo de Apoio da Saude da Familia (NASF) e suspensao das diretrizes
e fluxos do apoio matricial na Saude Mental;

13. Termo de cooperacao entre SMS e Hospital Psiquiatrico Sdo Pedro com oferta de leitos
para adultos, criangas e adolescentes;

14.  Implementacdo do GERCON como porta de entrada para a Rede de Atencao Psicossocial,
inclusive nos Centros de Atencdo Psicossocial, contrariando as diretrizes da RAPS;

15. Teleregulacdo em saude mental na légica biomédica, retirando a autonomia da gestao do
cuidado das equipes e do apoio matricial como dispositivo de regulacdo pactuada entre
equipes;

16. Reposicao de apenas 32% dos afastamentos definitivos de trabalhadores nos ultimos 5
anos;

17. Fechamento de unidades de saude da Atengao Basica;

1s. Processo de trabalho na Atencdo Basica centrado na produgdo de consultas e
procedimentos em detrimento da atengdo integral,



9. Edital de credenciamento para Organizagbes da Sociedade Civil (OSC) para
gerenciamento das US da Saude da Familia;

2. Contratualizagdo de entidades privadas para assumir a gestdo de 80% das Unidades
Atencao Basica da cidade.

Paradoxalmente, apesar dos marcos regulatérios e de incentivos vigentes, houve, em
Porto Alegre, estagnagdo do investimento na implementacdo de uma Rede de Atencao
Psicossocial que atendesse as necessidades em Saude da populagdo, em suas especificidades —
desde 2005, apenas um servigo proprio (CAPS AD Il) foi implementado. Somente tiveram
ampliacdo na RAPS os servigos contratualizados, via processos de chamamento publico para
CAPS AD e Residenciais terapéuticos. Ainda, na contramao das diretrizes da Reforma Psiquiatrica
e da Atencao Psicossocial e descumprindo as deliberagbes do Conselho Municipal de Saude e
das Conferéncias de Saude, foram contratualizados leitos no Hospital Psiquiatrico Sao Pedro para
criangas, adolescentes e adultos; vagas para adolescentes em comunidade terapéutica; e leitos
psiquiatricos em clinicas privadas; além do processo de repasse da gestdo de 80% das US da
Atencao Basica para entidades hospitalares privadas, ampliando o repasse de recursos publicos
para a iniciativa privada e para componentes que atuam na Iégica manicomial.

Para além dos desafios histdricos que o municipio enfrenta, como o sub financiamento do
Sistema Unico de Satde como um todo e da Saude Mental como Politica especifica, apesar dos
discursos de reconhecimento da importancia dessa Politica, ndo houve, nos sucessivos governos,
materialidade desse reconhecimento e, de fato, uma priorizacdo dos recursos destinados ao
financiamento da Rede de Atencao Psicossocial. Na pratica, o fortalecimento e a consolidagao de
todos os componentes da RAPS na cidade fica inviabilizado e intensifica-se o sucateamento dos
servicos publicos, situagdo agravada apds a aprovagao do congelamento dos gastos através da
Emenda Constitucional 95. Os recursos financeiros previstos na Lei Orgamentaria Anual de 2022
sao insuficientes para a manutencgao dos servigos existentes atualmente na RAPS.

O contexto da pandemia, por sua vez, ampliou as dificuldades do municipio no cuidado a
saude mental. O avanco das terceirizagcdes, os desmontes dos servigos publicos e os retrocessos
no modelo de atencdo convivem com o0 aumento expressivo da populacdo em situacido de rua;
das violéncias contra mulheres, criangas e adolescentes; do desemprego e da falta de perspectiva
de futuro. Apds sucessivas gestdes que deixaram de priorizar o investimento publico na saude
mental, o resultado € uma rede insuficiente extremamente precaria para atender as necessidades
em saude mental da populagdo. Como capital do Estado do Rio Grande do Sul, 102 maior cidade
do pais e referéncia para a regido metropolitana e para o Estado na Rede de Atencado a Saude de
média e alta complexidade, Porto Alegre exige uma Rede de Atencdo Psicossocial de base
territorial que contemple os diferentes tipos de CAPS Il e Ill e os segmentos adulto, infanto-juvenil
e alcool e outras drogas.

Convidamos a todos(as) para a construgdo de uma conferéncia potente e solidaria, que
reafirme as bases do Sistema Unico de Saude — universal, publico, equanime e de qualidade — e
da Reforma Psiquiatrica na consolidagdo do modelo de Atencdo Psicossocial em cada
componente da nossa Rede de atengéo.



Estas propostas foram formuladas a partir da analise das propostas nao
implementadas da 32 Conferéncia Municipal de Saude Mental, do acumulo das
discussbes sobre o tema a partir da Comissdo de Saude Mental do Conselho
Municipal de Saude e da sintese das reunibes itinerantes nos diferentes territérios
da cidade a partir dos componentes de atengdo psicossocial dos Distritos de
Saude. Essas propostas foram incluidas dentro dos quatro eixos indicados pela
organizagao da Conferéncia Nacional de Saude, para subsidiar o debate a partir da
analise situacional da Rede de Atencao Psicossocial da cidade.

Os desafios para efetivacdo ou avancgo do cuidado em liberdade, no municipio de Porto
Alegre, sdo inumeros. Ha necessidade de planejamento, financiamento, garantia de servigos que
funcionem de portas abertas, com oferta de acolhimento, atencao diaria e atendimento a crise em
todos os pontos da Rede. A importancia da articulacdo entre Saude Mental e Atencao Basica é
fundamental para avancarmos na consolidacdo e efetivacdo de uma Rede de Atencao
Psicossocial. Essa articulacdo teve lugar, em Porto Alegre, ao longo de um amplo processo
coletivo, entre trabalhadores, gestores e com a participagcdo do Conselho Municipal de Saude,
iniciado em 2004, com as equipes de Saude Mental, e consolidado, em 2011, com a criagdo dos
Nucleos de Apoio a Saude da Familia (NASF) e a elaboragao das diretrizes do Apoio Matricial em
Saude Mental. Infelizmente, nos ultimos quatro anos, assistimos ao fechamento dos NASF e a
desconstituicdo das diretrizes do Apoio Matricial, o que tem produzido efeitos nefastos quanto a
garantia do acesso e do cuidado integral a Saude Mental. Em 2019, a imposi¢gédo da regulagéo via
GERCON veio decretar o afastamento das Unidades de Saude dos componentes especializados
da RAPS. Esta regulagdo passou a ser feita exclusivamente pelo sistema eletrbnico de
gerenciamento de consultas GERCON, por médicos que nao trabalham na Rede de Atencédo
Psicossocial, substituindo a discusséo interdisciplinar entre equipes, constitui-se assim num
retrocesso por desconsiderar o contexto familiar, sociocultural e os recursos do territério na
formulagao do projeto terapéutico singular dos usuarios.

Sua matriz de agravos, de base biomédica, reduz a complexidade das necessidades em
Saude Mental e da discussdo dos casos em suas singularidades, por critérios baseados em
sintomas e classificacdo de doencas, de forma descontextualizada, desterritorializada e
desconsideram o conhecimento e vinculos dos profissionais que conhecem o caso, retirando a
autonomia dos servicos da RAPS na gestdo da clinica e da transicdo do cuidado. O GERCON
aumentou os tempos de espera para 0 acesso ao atendimento especializado, bem como
aumentou os encaminhamentos diretos para as emergéncias de saude mental, ja que os servigos
e atendimentos especializados de base territorial sé podem agora ser acessados via GERCON.

Essa situacédo foi agravada, em 2020, pelo desmonte das equipes de Atencédo Basica
através do processo de demissao dos funcionarios das equipes de Saude da Familia, vinculadas
ao Instituto Municipal de Saude da Familia e com a substituicdo desses trabalhadores por
profissionais contratados pelas entidades privadas que assumiram 80% da Rede de Atencao

6



Basica do municipio. A saida desse enorme contingente de trabalhadores do IMESF levou, junto
com eles, todo o processo de formagao que vinha se consolidando ao longo dos ultimos dez anos
de aproximacao, articulagao e formacao da AB para ampliagdo das acdes de Saude Mental.

Contrariando as diretrizes da Reforma Psiquiatrica e da Atencdo Psicossocial e as
deliberacdes das Conferéncias de Saude e do Conselho Municipal de Saude ao longo dos anos, a
contratualizaga@o de leitos em Hospitais Psiquiatricos e Comunidades Terapéuticas, em detrimento
da ampliagéao de servicos estratégicos da Rede de Atencao Psicossocial, configura uma estratégia
no minimo equivocada no cuidado em saude mental da populagdo. Evidéncias cientificas nesse
campo ha tempos reconhecem a efetividade do modelo adotado pelo Brasil e os efeitos benéficos
que vinham sendo produzidos ao longo dos ultimos vinte anos, a partir das mudancgas
implementadas pela Politica Nacional de Saude Mental, através da reorientacdo da Lei n°
10.216/2001 que dispde sobre a protecao e os direitos das pessoas portadoras de transtornos
mentais e redireciona o modelo assistencial em saude mental e consolidadas com a Portaria MS
n° 3.088/2011.

Um dos cenarios que merece atengdo é o campo da atengao psicossocial infantojuvenil.
Porto Alegre tem somente trés CAPS voltados a populagdo infanto-juvenil, com areas de
abrangéncias que extrapolam os critérios estabelecidos de cobertura populacional para esse
componente — dentre os trés CAPS i, somente um encontra-se sob gestao direta do municipio.
Nao ha cobertura de CAPS i em todos os territérios distritais. Até hoje a cidade ainda tem o
menor numero de servigos especializados em saude mental nesta area, bem como um numero
insuficiente de profissionais para atender as demandas. Muitos usuarios ndo conseguem acesso
ao atendimento na rede de servigos da infancia e adolescéncia, com consequente agravamento
da sua condicao e efeitos sobre seu desenvolvimento. Muitas vezes, a auséncia de atendimento
leva a eclosédo de crises que, em razdo dessa mesma cobertura insuficiente, ndo conseguem
acolhimento e acabam sendo remetidas aos Plantdes de emergéncia de saude mental (PESM),
0s quais, por sua vez, sao inadequados para o atendimento da populacao infantojuvenil e também
se veem sobrecarregados — a cidade mantém dois servicos de atendimento a crise, PESM
Cruzeiro (sob gestdo direta do municipio) e PESM IAPI (contratualizado), sem distingdo de
publico, de forma que criancas e adolescentes sdo submetidos ao atendimento juntamente com os
adultos. Em decorréncia dos vazios assistenciais para populagdo infanto-juvenil e da
impossibilidade de acolhimento de porta aberta a crise, pela insuficiéncia da cobertura dos CAPS
i, vivemos numa condi¢cao cronica de violacdo de direitos das criangcas e adolescentes que nao
tém garantida sua prioridade no atendimento da RAPS, e a essa violagao se sobrepde a da
impropriedade do atendimento de criangas e adolescentes em situagdo de crise se dar no mesmo
equipamento que atende os adultos. A ultima Conferéncia Municipal de Saude Mental, de 2010,
bem como a ultima Conferéncia Municipal de Saude, de 2019, enfatizaram a necessidade de
priorizar o atendimento em saude mental da infancia e da adolescéncia.

Outro vazio assistencial se refere ao atendimento de pessoas com transtorno do espectro
autista, em especial aquelas com deficiéncia intelectual associada, que necessitem de
reabilitacdo. A garantia de atendimento a estas pessoas esta prevista na Lei Brasileira da
Inclusdo, visto que sao Pessoas com Deficiéncia (PCD). Contudo, considerando o que estabelece
o documento Ministerial sobre o fluxo de atendimento para transtorno do espectro autista na Rede
de Atencao Psicossocial, Porto Alegre algumas barreiras de acesso:

21 Auséncia de fluxos estabelecidos para acesso aos Centros de Reabilitacdo CER,
vinculados a Rede de Atencdo a Saude das pessoas com deficiéncia;
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». Falta de prioridade de acesso, como garantia de equidade as pessoas com deficiéncia, em
especial criangas e adolescentes que ja deveriam ter prioridade absoluta, conforme
doutrina do Estatuto da Crianga e do Adolescente;

2. Insuficiéncia dos Centros de Atencao Psicossocial infanto-juvenis (CAPS i), para dar conta
dessas demandas;

2. Inexisténcia de mecanismos de transicdo do cuidado pactuados entre a RAPS e os
Centros de Reabilitacao, no caso de ingresso nos componentes da atencao psicossocial,
quando identificada demandas para reabilitagdo no CER (os usuarios tém que ingressar
novamente na fila do GERCON, sendo que ndo ha garantia do seguimento do cuidado
conforme diretriz da atencdo integral. Além disso, no caso de adultos com TEA com
deficiéncia intelectual, que necessitam de cuidados especializados, ndo ha definicdo de
atendimento, sendo que os Centros de Reabilitagao contratualizados, atendem somente a
criangas e adolescentes).

»s. Ha previsao de criagdo de um Centro de Atendimento as pessoas com TEA pelo municipio,
mas ratificamos a necessidade de que esse esteja vinculado a ampliagdo da Rede de
Atencao a saude das Pessoas com deficiéncia e nado vinculado a Rede de Atencgao
Psicossocial.

Quanto aos CAPS, em suas diferentes modalidades, sdo em numeros insuficientes para
atender a populagao e nao tém seguido a organizacado de base territorial por Distrito de Saude,
conforme estabelecido na Portaria MS 336/20020, que estabelece as competéncias desses
servicos, consolidando uma situacdo na RAPS da cidade de utilizacdo de parametros
diferenciados para os CAPS Il e CAPS AD lll. Atualmente temos 04 CAPS tipo Il na cidade e
nenhum CAPS tipo Ill. Esses componentes estdao aquém do limite de cobertura territorial previsto
pelas Portarias que regulamentam seu funcionamento e, em consequéncia, nao tém operado com
acolhimento de portas-abertas. Em 2019, também foram incluidos na regulagdo de acesso via
GERCON, na contramao das diretrizes que orientam esse componente, que tem papel
fundamental na organizacdo da RAPS da cidade. Somente os CAPS AD estdo organizados
quanto a populacao de referéncia por Distritos de Saude e funcionando com acolhimento de
portas abertas — Porto Alegre tem hoje 08 CAPS AD, sendo 01 CAPS IV, 01 CAPS Il e 06 CAPS
AD Ill, e, destes, somente o CAPS AD Il esta sob gestdo direta da SMS, os demais sao
contratualizados.

E urgente a necessidade de investimento no cuidado em liberdade dos usuarios de &lcool
e outras drogas. Reforgando as diretrizes da Atencao Psicossocial no que se refere ao respeito
aos direitos humanos — garantindo autonomia, liberdade e exercicio da cidadania — e ao
reconhecimento da reducé&o de danos como diretriz e estratégia de cuidado na Rede de Atencéao
Psicossocial. Desde a ultima Conferéncia Municipal de Saude Mental, foi deliberada com
prioridade a retomada da Reduc¢do de Danos como estratégia necessaria para o cuidado de base
territorial e intersetorial, com a inclusdao doe redutores de danos no apoio os servicos da RAPS e
em articulacdo com os servicos da assisténcia social.

Outro componente estratégico para a garantia do cuidado em liberdade sao os
Consultérios na Rua, em nimero insuficiente para a capital do estado do Rio Grande do Sul. E de
extrema necessidade a ampliacdo destes dispositivos, ja que houve aumento consideravel da
populacdo em situacdo de rua. Também a cobertura de servigos de carater residencial — os
servigos residenciais terapéuticos (SRT) — é insuficiente, tendo a cidade atualmente 05
Residenciais Terapéuticos (apenas um sob gestédo direta e quatro contratualizados). A demanda



para ingresso nos SRTs é enorme, e a inexisténcia de vagas repercute diretamente sobre a RAPS
que, desprovida da possibilidade de oferta dessa estratégia de cuidado, ndo consegue alcancar a
consolidacdo de uma Rede com todos os componentes previstos para a efetivagao da garantia do
direito ao cuidado em liberdade e a consequente redugao no numero de internagdes que poderiam
ser evitadas. Ainda ndo temos na cidade nenhuma Unidade de Acolhimento, nas modalidades
adulto e infantojuvenil (UAA e UAI), destinadas a residéncia transitéria de pessoas em situagéo de
vulnerabilidade associada ao uso de alcool e outras drogas, o que inviabiliza o atendimento as
necessidades dessa populacdo e limita a capacidade de oferta da RAPS e o atendimento
adequado para as pessoas que, pela auséncia de redes de apoio, necessitam de permanente
suporte para garantir suas necessidades basicas de moradia e alimentacao e disporem do tempo
necessario até que possam exercer plenamente sua autonomia.

EIXO | - CUIDADO EM LIBERDADE COMO GARANTIA DE DIREITO A CIDADANIA

1. Criar leitos de saude mental em hospitais gerais e fechar os leitos contratualizados no
Hospital Psiquiatrico Sdo Pedro. Investir na rede psicossocial substitutiva ao manicémio e
no cuidado em liberdade, tal como vem sendo proposto nas Conferéncias de Saude e foi
aprovado pelo Conselho Municipal de Saude.

. Priorizar a implementacao de CAPS i sob gestdo direta da SMS, com funcionarios
concursados, em todos os Distritos de Saude, conforme critérios populacionais de
cobertura previstos nas Portarias que regulamentam a organizagdo e funcionamento
desses componentes.

;. Repor as vagas dos profissionais das equipes dos servicos especializados de saude
mental da infancia e adolescéncia (CAPSi e EESCA), mediante concurso publico, ampliar
0 numero de equipes e criar servigos nos territérios onde nao ha.

4. Garantir o atendimento a crise em Saude Mental no segmento infanto-juvenil pelos CAPS
i e CAPSI lll, para substituir o atendimento realizado hoje nos PESM, garantindo ambiente
adequado.

s. Garantir leitos de Saude Mental para o segmento infanto-juvenil, em todos os hospitais
gerais que contém com internacdo pediatrica, como pré-requisito para os contratos
estabelecidos entre a SMS e os Hospitais da cidade.

6. Implementar imediatamente, leitos de saude mental infanto-juvenil para meninas e
adolescentes em areas especificas, separadas da internacdo em saude mental para
adultos no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas

7. Ampliar a equipe do ambulatério Trans, com equipe de suporte em saude mental, para
priorizar e ampliar a equidade de acesso no atendimento as necessidades de
adolescentes e adultos, e na articulacdo e apoio aos servicos da RAPS para o
acolhimento das pessoas com sofrimento e/ou transtorno mental decorrentes das
violéncias vivenciadas pela populagao LGBTQIA+ no municipio de Porto Alegre.

s. Implementar CAPS Il, CAPSi e CAPS Ill de acordo com os parametros de cobertura
populacional previstos nas portarias de credenciamento, para garantir o funcionamento
efetivo desses componentes no acolhimento (portas abertas) , atencéo diaria e a crise.



10.

13.

14.

16.

Criar Servicos Residenciais Terapéuticos e Unidades de Acolhimento Adulto e
Infantojuvenil, proprios, com servidores concursados, e organizar fluxo de
encaminhamento por equipes especificas para este fim.

Implementar equipes e estratégias de cuidado no territorio para além dos servigos formais
da RAPS, como estratégias de Acompanhamento Terapéutico (AT) e Redutores de Danos.
Transformar todos os CAPS AD Il em AD IIl, para garantir a estrutura de acolhimento as
necessidades dos usuarios com uso de alcool e outras drogas, diminuindo os
encaminhamentos a rede de urgéncia e emergéncia.

Criar um parametro de cobertura populacional de Consultério na Rua, de forma a garantir
cobertura em todos os Distritos de Saude. Garantir a articulagao para o atendimento desta
populagdo nas Unidades de Saude e a transicdo do cuidado para as equipes
especializadas de saude e de assisténcia social.

Implementar fluxo de atendimento para atendimento pré-hospitalar (SAMU) que atenda as
situagcdes de crise em saude mental que demandem o transporte dos usuarios para
servigcos da RAPS.

Incluir na agenda programatica da aten¢ao primaria as pessoas com transtornos mentais
como parte dos agravos que tém direito a consulta de retorno (tal como acontece com a
diabetes, a hipertensédo etc.), de modo que os usudarios que tém alta dos servigos
especializados para as Unidades de Saude possam ter garantia de remarcagdo das
consultas e manutengdo do tratamento farmacolégico sem precisar madrugar em filas
periodicamente.

Garantir a criacdo de Oficinas de Geragcdo de Trabalho e Renda na Rede de Atengao
Psicossocial (RAPS) — “Eixo Reabilitagdo Psicossocial Iniciativas de Geragao de Trabalho
e Renda”, em todos os territérios do municipio, com sede e equipe proprias de servidores
estatutarios da Secretaria Municipal de Saude, para usuarios da saude mental, seguindo
os principios da Economia Solidaria.

Garantir a implantagdo de Centros de Convivéncia e Cultura com equipe minima de
servidores estatutarios na Rede de Atencdo a Saude (RAS) de Porto Alegre, articulados
em especial 8 Rede de Atencdo Psicossocial (RAPS), como dispositivo territorial,
intersetorial, e como forma de promogédo a saude e incubagdo de cooperativas sociais,
enfrentando as vulnerabilidades e a precarizacao do trabalho.

EIXO Il - GESTAO, FINANCIAMENTO, FORMAGAO E PARTICIPAGAO SOCIAL NA GARANTIA
DE SERVIGOS DE SAUDE MENTAL

Aumentar o financiamento na area de saude mental, priorizando os servigcos de base
territorial substitutivos, pois atualmente 80% dos recursos estdao sendo destinados para
os componentes hospitalares e de internagéo, e menos de 1% do orgamento da saude &
destinado para a saude mental.

Garantir a ampliagdo dos recursos previstos para a Politica de Saude Mental do
municipio, através da Lei Orgcamentaria Anual (LOA) de 2% para 5% destinados a
consolidagao da Rede de Atengado Psicossocial, priorizando as deliberagbes da 42
Conferéncia Municipal de Saude Mental.

Reverter gradualmente os recursos destinados ao financiamento dos componentes
hospitalares para os componentes de base territorial.
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10.

1.

12.

13.

14.

Formalizar, através de Portaria, a proposta de organizagdo, composicdo e
funcionamento dos Férum RAPS em todas as regides distritais, com a representagao
dos trabalhadores dos servicos da RAPS do territério, representante do gestor no
territério, da coordenagcéo de saude mental da SMS, representacdo de usuarios via
Conselho Distrital e/ou Conselhos Locais dos componentes da RAPS no territério, rede
intersetorial e instituicdes de ensino do Distrito Docente Assistencial.

Fomentar a implementacdo de Conselhos Locais nos componentes da Rede de Atencao
Psicossocial, prioritariamente em todos os CAPS da cidade, e fortalecer os Conselhos
Distritais com a representacdo dos conselhos locais da RAPS, para priorizar a
transversalidade da Saude Mental nas instancias do controle social nos Distritos de
Saude.

Estabelecer parametro de cobertura populacional e pactuagdo da composicdo das
equipes multiprofissionais especializadas por distrito sanitario, alinhada as necessidades
e prioridade em saude mental da cidade.

Garantir a organizagao das equipes especializadas (ESMA e EESCA) por Distrito de
Saude, retomando no organograma da SMS sua base territorial.

Retomar as diretrizes do Apoio Matricial, construidas de forma coletiva com todos os
territérios e aprovadas pelo Conselho Municipal de Saude em 2012, base para
organizagao do processo de trabalho de Apoio Matricial em Saude na RAPS, tendo com
centralidade o papel dos Nucleos de Apoio a Saude da Familia e sua articulagdo com os
componentes especializados equipes e CAPS de base territorial.

Garantir a autonomia da regulacao via Apoio matricial, entre as equipes de referéncia da
AB e as equipes de apoio, para o fortalecimento da autonomia da gestdo clinica das
equipes da RAPS.

Criar um guia de saude mental contendo a divulgacao e publicizacao das informacoes
sobre os servicos da RAPS por Distrito de Saude, com telefones e enderecos
atualizados dos servicos e fluxo de acolhimento e atendimento a crise.

Reestabelecer a prioridade de acesso aos encaminhamentos das emergéncias de saude
mental aos componentes especializados de atencao psicossocial ao segmento infanto-
juvenil, conforme fluxo pactuado e implementado em 2017, que foi suspenso com a
implementagéo da regulagao via Sistema GERCON, como agao afirmativa de equidade,
a fim de impedir interna¢des que poderiam ser evitaveis.

Destinar recursos para a implementacdo de agdes de educagdo permanente para 0s
trabalhadores da Rede de Atencdo Psicossocial, a partir da identificacdo das
necessidades e pactuacdo nos Foéruns RAPS. Incluindo incentivo a especializagdo,
participagdo em cursos e congressos e supervisao clinico/institucional para os
componentes especializados da RAPS.

Garantir a reposicao de todas as vacéancias por afastamento definitivo, via chamamento
por concurso publico, para todos os componentes da RAPS, desde a Atencao Basica,
CAPS, Equipes especializadas e emergéncia/urgéncia.

Ampliar as vagas existentes, a partir da ampliacdo da cobertura dos CAPS por
populagédo de acordo com a previsdo das Portarias que regulamentam os componentes
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16.

17.

18.

da RAPS, priorizando implementacao de CAPSi e CAPS IIl, NASF, Consultério na rua,
Residéncias Terapéuticos, Unidades de Acolhimento e Centros de Convivéncia.
Implantar e garantir financiamento, nas trés esferas de governo, para dispositivos do
Eixo “Estratégias da Reabilitagdo Psicossocial” da RAPS, oficinas de geragdo de
trabalho e renda, com sede e equipe propria, dentro dos principios da Economia
Solidaria, compreendendo o direito constitucional ao trabalho digno.

Garantir financiamento, através do Municipio para a implementagao de Nucleos de Apoio
a Saude da Familia e Centros de Convivéncia, sendo que o Ministério da Saude nao
garante o financiamento desses componentes da RAPS.

Ofertar estratégias de oficinas terapéuticas na Atengao Basica com recursos municipais
na Rede de Atencéo Psicossocial (RAPS), para que sejam ofertados a populagdo como
forma de promogao e prevencao a saude.

Garantir a ampliagdo de estratégias de reabilitagdo psicossocial em todos os Distritos de
Saude, vinculados a RAPS do territério para oficinas de geracao e renda e incubagéo de
cooperativas sociais, sustentadas nos principios da economia Solidaria e das diretrizes
da Atencgao Psicossocial.

EIXO il - POLITICA DE SAUDE MENTAL E OS PRINCIPIOS DO SUS: UNIVERSALIDADE,
INTEGRALIDADE E EQUIDADE

Formular Politica de Saude Mental atualizada, a partir da analise situacional da RAPS e
das deliberagdes da 42 Conferéncia Municipal de Saude Mental, sendo que o ultimo
documento de formulagao é de 2005.

Recriar os NASF’s (Nucleo de Apoio a Saude da Familia) que foram extintos e garantir a
cobertura de todas as equipes de saude da familia em cada Distrito de Saude, para
realizar o apoio matricial em saude mental as Unidades de Saude da Familia e a
regulacdo conjunta dos encaminhamentos aos servigos especializados.

Retirar a regulacédo na RAPS pelo GERCONS e retomar o apoio matricial em saude
mental dos NASF’s e dos servigos de saude mental com os profissionais da rede basica,
mantendo o apoio matricial como regulador dos encaminhamentos aos servigos
especializados de saude mental.

Garantir a territorializagdo e regionalizagcdo dos servicos de atencdo primaria e dos
servigos especializados de saude mental, mantendo servicos acessiveis e proximos da
residéncia da populacdo para o acompanhamento e continuidade dos tratamentos, e
estabelecendo parametros de numero e tipo de profissionais para as equipes
especializadas de ESMA e EESCA conforme o tamanho da populagéo assistida.
Fomentar a articulacdo dos diferentes pontos das redes - atencédo primaria, servigos
especializados de saude mental, hospitais e emergéncias; articular as redes
intersetoriais nas regides; e garantir que a Reabilitacdo Psicossocial tenha enfoque
transversal em todos os servicos da RAPS, como cuidado estratégico, comunitario e
territorial, com valorizagdo dos saberes populares e articulados com outros espagos
existentes na comunidade.

EIXO IV - IMPACTOS NA SAUDE MENTAL DA POPULAGAO E OS DESAFIOS PARA O
CUIDADO PSICOSSOCIAL DURANTE E POS-PANDEMIA
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Criar Politica intersetorial de geragao de trabalho e renda para populagbes em situagao
de vulnerabilidade social e com necessidades de reabilitagdo psicossocial (com
inseguranga alimentar, perda de beneficios sociais, desemprego, sem renda, dificuldade
de locomocéo etc.).

Elaborar e executar um Plano de Saude Mental Emergencial em relagao aos efeitos da
COVID19 e destinar investimentos dos recursos do COVID para a atengao psicossocial
e a atencéao primaria.

Criar estratégias de registro de memoria as vitimas da pandemia de Covid-19 no
municipio, como forma de reparagao pelas mortes evitaveis, por omissao do Estado no
enfrentamento da Pandemia.

Fomentar acbes de prevencgio ao suicidio durante o ano todo, articulando com a atengao
basica e servigos especializados em saude mental, realizando o monitoramento das
tentativas de suicidio registradas no Sistema de Informagao de Agravos de Notificagdo
(SINAN).

Implementar Politica de Saude do trabalhador para o cuidado em saude mental do
trabalhador com estratégias de promogao, prevengcao, e reabilitagdo ao burnout e
transtornos mentais decorrentes do trabalho.

Implementar no @mbito do municipio as diretrizes da Politica Nacional de Humanizacao
do SUS com as equipes de trabalho e populagédo atendida.

13



	Comissão Organizadora
	Apresentação / Contextualização
	Este documento pretende ser um orientador aos participantes da 4ª Conferência Municipal de Saúde Mental de Porto Alegre, apresentando uma análise situacional da saúde mental na cidade, na aposta de que a consolidação das conquistas da Reforma Psiquiátrica e da Luta Antimanicomial, assim como o enfrentamento aos desafios que lhes são impostos, apenas são possíveis com a participação dos diferentes ator(xs) que compõem a vida na cidade. Política Pública se produz na construção de um comum entre os diferentes, consolidando o caráter cogestionário e a democracia como expressão da Saúde. Só há Saúde na Democracia. Só existe SUS com participação e controle social.
	* * *
	2022 é um ano que marca a história da saúde mental brasileira. Serão 30 anos da lei estadual da Reforma Psiquiátrica no Rio Grande do Sul, lei estadual 9.716, e 20 anos da lei nacional da reforma Psiquiátrica, lei federal 10.216, marcos regulatórios para reorientação do modelo de atenção em saúde mental. Ao longo desses anos, houve significativos avanços, tanto do nosso Sistema Único de Saúde (SUS) quanto da política de saúde mental, ambos reconhecidos internacionalmente, sendo possível perceber os impactos na saúde mental da população e a garantia do acesso à Saúde como direito, com a remodelação do cuidado, antes centrado no modelo manicomial, para o cuidado em liberdade e com protagonismo dos usuários em seus projetos terapêuticos. Resultante da ampliação dos investimentos nos serviços substitutivos e da reversão do financiamento dos componentes hospitalares para os componentes de base territorial e comunitária, acompanhamos a ampliação de uma rede de cuidado e a implementação da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) em todo o país, através do SUS, colocando em evidência a forte convergência entre os princípios do SUS de acesso, integralidade e equidade e os da Reforma Psiquiátrica. 2022 é também o ano de realização da 5ª Conferência Nacional de Saúde Mental e, em nossa cidade, da sua 4 ª Conferência Municipal de Saúde Mental de Porto Alegre.
	As conferências, no âmbito do Sistema Único de Saúde, são instâncias de ampla participação social, previstos na Lei 8142 (BRASIL, 1990), com o propósito de “avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes”. É um espaço de controle social plural, crítico e propositivo, construído através de um amplo debate, com horizontalidade entre usuários(as), gestores(as), trabalhadores(as) e população em geral. A 5ª Conferência Nacional de Saúde Mental foi convocada, em 2021, pelo Conselho Nacional de Saúde, através da resolução n° 652. Em 2019, a deliberação da 16ª Conferência Nacional de Saúde em 2019 já apontava a urgência na realização de uma nova Conferência de Saúde Mental, doze anos após a última conferência intersetorial de saúde mental, realizada em 2010. Sua convocação foi fruto da ampla reivindicação de usuários, trabalhadores e familiares e das redes nacionais, pela necessidade de enfrentar os retrocessos que vêm ocorrendo na Política de Saúde desde 2017. Nesse ano, a alteração, de forma arbitrária, da Política Nacional de Atenção Básica, desconsiderando as deliberações das Conferências e sem discussão com o Conselho Nacional de Saúde, e a publicação da Portaria nº 3588/2017, que altera elementos estruturantes da organização da Rede de Atenção Psicossocial, ferindo as diretrizes estabelecidas na Portaria 3088/2011, revelam a estratégia governamental de ataque ao Sistema Único de Saúde, com a descaracterização de duas Políticas Públicas - Atenção Básica e Saúde Mental - que são símbolos da materialização e da convergência dos movimentos da Reforma Sanitária e da Reforma Psiquiátrica no Brasil. As mudanças, propostas por dentro do Sistema, vão desconstruindo princípios fundamentais do SUS para implementar que formam as bases do modelo de cobertura universal de Saúde proposto pelo Banco Mundial, trazendo, entre outros elementos:
	1. Ataque ao controle social, buscando sua deslegitimação social;
	2. Modelo de atenção pautado na lógica curativista em detrimento do cuidado em saúde;
	3. Reducionismo biomédico e reforço ao núcleo profissional em detrimento do campo de atuação;
	4. Gestão empresarial da saúde, tornada mercadoria a ser consumida e não direito, com redução da Política à relação custo–efetividade.
	É realidade, em todo país, a intensificação das terceirizações dos serviços de saúde, produzindo precariedade de vínculos profissionais e, consequentemente, precarização da atenção. Os efeitos disso se veem agravados pelos impactos à saúde mental da população ocasionados pela pandemia de COVID-19, gerando também o aumento do esgotamento e sofrimento dos trabalhadores das linhas de frente. O atraso na vacinação da população e a má condução do enfrentamento à pandemia, permeados pelo negacionismo ou por escolhas políticas que priorizam interesses econômicos ao invés da defesa da vida, apenas fizeram multiplicar os sofrimentos causados pelo longo tempo de distanciamento social; o enlutamento coletivo; as perdas fatais; o número de pessoas com sequelas persistentes ou permanentes após o contágio. E intensificaram os danos à saúde mental pelo acirramento das desigualdades sociais, com o aumento da fome e a diminuição do emprego e da renda da população. São desafios inéditos que a Saúde Mental necessita enfrentar em que tornam imperativa a defesa da Saúde como direito de todos e dever do Estado.
	Em Porto Alegre, a gestão municipal da Saúde, alinhada à estratégia de desmonte, no âmbito nacional, das Políticas de Atenção Básica e de Saúde Mental, a partir de 2018 inicia o maior ataque ao Conselho Municipal de Saúde e à participação e controle social já vivido desde a criação do SUS, visando impedir o pleno funcionamento e o exercício das atribuições legais dessa instância permanente e deliberativa no âmbito do SUS municipal. Ao mesmo tempo, foram criados dispositivos jurídicos e administrativos e novas modalidades de contratualização com a iniciativa privada, como salvaguardas legais para o processo de empresariamento da Saúde, considerado prioridade de governo na Política de Saúde do Município. Além dessa construção jurídico-administrativa, a contratualização com Organizações Sociais foi impulsionada por um conjunto de estratégias narrativas e operacionais:
	5. Superdimensionamento de crise econômica e fiscal da Prefeitura Municipal, para justificar a apresentação de política de austeridade na gestão municipal;
	6. Corte de investimentos necessários na política de saúde e saúde mental, apesar do Superávit da Prefeitura desde 2016;
	7. Diminuição drástica de recursos humanos nos serviços de saúde mental nos últimos anos, com reposição insuficiente ou inexistente, acarretando redução da oferta de atendimentos e aumento das filas de espera;
	8. Intensificação do sucateamento dos serviços públicos sob gestão direta da Saúde e diminuição intencional do percentual de reposição dos afastamentos definitivos da força de trabalho na SMS;
	9. Priorização de cortes no orçamento anual na administração de pessoal;
	10. Redução da das atividades assistenciais sob gestão direta, limitando o trabalho em saúde à lógica custo-efetividade;
	11. Ataque à imagem dos servidores públicos e ênfase no discurso de responsabilização pela ineficiência e déficit do Sistema.
	Nesse contexto, a Rede de Atenção Psicossocial da cidade foi alvo de várias mudanças impostas pelo gestor a começar pelo retorno de uma lógica biomédica e gerencialista na Coordenação de Saúde Mental da Secretaria Municipal de Saúde Destacamos, nos últimos 5 anos, as mudanças de coordenação (foram 4 coordenadores nesse período) e um hiato de quase um ano em que a Saúde Mental ficou sem coordenação, o que produziu efeitos de descontinuidade, revelando, assim, as dificuldades do gestor na condução da política para o setor. Além disso, de 2019 a 2020, de forma inédita, o gestor se retirou das instâncias do Conselho Municipal de Saúde, dentre elas, da Comissão de Saúde Mental. As propostas implementadas nesse período desconsideraram tanto as deliberações das Conferências de Saúde, que vinham indicando a Saúde Mental e a RAPS como prioridades para a cidade, quanto as deliberações da 3ª Conferência Municipal de Saúde Mental. Merece atenção o fato de que desde 2005 não há a apresentação de uma Política Municipal de Saúde Mental. Em 2017 o Conselho Municipal de Saúde aprovou o Plano Municipal de Saúde 2018-2021 sob a condição da apresentação de uma proposta de Política de Atenção Básica e de Saúde Mental para o município – compromisso pactuado com a gestão, o qual não foi cumprido. Na sequência dos anos 2017 a 2022, o que vimos foram ações e decisões do gestor municipal a impor mudanças estruturais na Rede de Atenção Básica e na Rede de Atenção Psicossocial, sem sequer cumprir seu dever legal de formalizar a apresentação de uma Política, antes de implementá-la.
	A Comissão de Saúde Mental do Conselho Municipal de Saúde, como instância de assessoramento técnico-político para a temática de Saúde Mental ao Plenário e Núcleo de Coordenação, tem ratificado as prioridades para o atendimento às necessidades em saúde da população da cidade, alinhado aos princípios e diretrizes do SUS e da Atenção Psicossocial, ao mesmo tempo que, ao longo dos últimos anos, vem apontando os retrocessos na Política de Saúde Mental na perspectiva da Atenção Psicossocial, os quais têm sido impostos à cidade através de mudanças arbitrárias na RAPS, tais como:
	12. Fechamento dos Núcleo de Apoio da Saúde da Família (NASF) e suspensão das diretrizes e fluxos do apoio matricial na Saúde Mental;
	13. Termo de cooperação entre SMS e Hospital Psiquiátrico São Pedro com oferta de leitos para adultos, crianças e adolescentes;
	14. Implementação do GERCON como porta de entrada para a Rede de Atenção Psicossocial, inclusive nos Centros de Atenção Psicossocial, contrariando as diretrizes da RAPS;
	15. Teleregulação em saúde mental na lógica biomédica, retirando a autonomia da gestão do cuidado das equipes e do apoio matricial como dispositivo de regulação pactuada entre equipes;
	16. Reposição de apenas 32% dos afastamentos definitivos de trabalhadores nos últimos 5 anos;
	17. Fechamento de unidades de saúde da Atenção Básica;
	18. Processo de trabalho na Atenção Básica centrado na produção de consultas e procedimentos em detrimento da atenção integral;
	19. Edital de credenciamento para Organizações da Sociedade Civil (OSC) para gerenciamento das US da Saúde da Família;
	20. Contratualização de entidades privadas para assumir a gestão de 80% das Unidades Atenção Básica da cidade.
	Paradoxalmente, apesar dos marcos regulatórios e de incentivos vigentes, houve, em Porto Alegre, estagnação do investimento na implementação de uma Rede de Atenção Psicossocial que atendesse às necessidades em Saúde da população, em suas especificidades – desde 2005, apenas um serviço próprio (CAPS AD II) foi implementado. Somente tiveram ampliação na RAPS os serviços contratualizados, via processos de chamamento público para CAPS AD e Residenciais terapêuticos. Ainda, na contramão das diretrizes da Reforma Psiquiátrica e da Atenção Psicossocial e descumprindo as deliberações do Conselho Municipal de Saúde e das Conferências de Saúde, foram contratualizados leitos no Hospital Psiquiátrico São Pedro para crianças, adolescentes e adultos; vagas para adolescentes em comunidade terapêutica; e leitos psiquiátricos em clínicas privadas; além do processo de repasse da gestão de 80% das US da Atenção Básica para entidades hospitalares privadas, ampliando o repasse de recursos públicos para a iniciativa privada e para componentes que atuam na lógica manicomial.
	Para além dos desafios históricos que o município enfrenta, como o sub financiamento do Sistema Único de Saúde como um todo e da Saúde Mental como Política específica, apesar dos discursos de reconhecimento da importância dessa Política, não houve, nos sucessivos governos, materialidade desse reconhecimento e, de fato, uma priorização dos recursos destinados ao financiamento da Rede de Atenção Psicossocial. Na prática, o fortalecimento e a consolidação de todos os componentes da RAPS na cidade fica inviabilizado e intensifica-se o sucateamento dos serviços públicos, situação agravada após a aprovação do congelamento dos gastos através da Emenda Constitucional 95. Os recursos financeiros previstos na Lei Orçamentária Anual de 2022 são insuficientes para a manutenção dos serviços existentes atualmente na RAPS.
	O contexto da pandemia, por sua vez, ampliou as dificuldades do município no cuidado à saúde mental. O avanço das terceirizações, os desmontes dos serviços públicos e os retrocessos no modelo de atenção convivem com o aumento expressivo da população em situação de rua; das violências contra mulheres, crianças e adolescentes; do desemprego e da falta de perspectiva de futuro. Após sucessivas gestões que deixaram de priorizar o investimento público na saúde mental, o resultado é uma rede insuficiente extremamente precária para atender as necessidades em saúde mental da população. Como capital do Estado do Rio Grande do Sul, 10ª maior cidade do país e referência para a região metropolitana e para o Estado na Rede de Atenção à Saúde de média e alta complexidade, Porto Alegre exige uma Rede de Atenção Psicossocial de base territorial que contemple os diferentes tipos de CAPS II e III e os segmentos adulto, infanto-juvenil e álcool e outras drogas.
	Convidamos a todos(as) para a construção de uma conferência potente e solidária, que reafirme as bases do Sistema Único de Saúde – universal, público, equânime e de qualidade – e da Reforma Psiquiátrica na consolidação do modelo de Atenção Psicossocial em cada componente da nossa Rede de atenção.
	Estas propostas foram formuladas a partir da análise das propostas não implementadas da 3ª Conferência Municipal de Saúde Mental, do acúmulo das discussões sobre o tema a partir da Comissão de Saúde Mental do Conselho Municipal de Saúde e da síntese das reuniões itinerantes nos diferentes territórios da cidade a partir dos componentes de atenção psicossocial dos Distritos de Saúde. Essas propostas foram incluídas dentro dos quatro eixos indicados pela organização da Conferência Nacional de Saúde, para subsidiar o debate a partir da análise situacional da Rede de Atenção Psicossocial da cidade.
	Os desafios para efetivação ou avanço do cuidado em liberdade, no município de Porto Alegre, são inúmeros. Há necessidade de planejamento, financiamento, garantia de serviços que funcionem de portas abertas, com oferta de acolhimento, atenção diária e atendimento à crise em todos os pontos da Rede. A importância da articulação entre Saúde Mental e Atenção Básica é fundamental para avançarmos na consolidação e efetivação de uma Rede de Atenção Psicossocial. Essa articulação teve lugar, em Porto Alegre, ao longo de um amplo processo coletivo, entre trabalhadores, gestores e com a participação do Conselho Municipal de Saúde, iniciado em 2004, com as equipes de Saúde Mental, e consolidado, em 2011, com a criação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) e a elaboração das diretrizes do Apoio Matricial em Saúde Mental. Infelizmente, nos últimos quatro anos, assistimos ao fechamento dos NASF e à desconstituição das diretrizes do Apoio Matricial, o que tem produzido efeitos nefastos quanto à garantia do acesso e do cuidado integral à Saúde Mental. Em 2019, a imposição da regulação via GERCON veio decretar o afastamento das Unidades de Saúde dos componentes especializados da RAPS. Esta regulação passou a ser feita exclusivamente pelo sistema eletrônico de gerenciamento de consultas GERCON, por médicos que não trabalham na Rede de Atenção Psicossocial, substituindo a discussão interdisciplinar entre equipes, constitui-se assim num retrocesso por desconsiderar o contexto familiar, sociocultural e os recursos do território na formulação do projeto terapêutico singular dos usuários.
	Sua matriz de agravos, de base biomédica, reduz a complexidade das necessidades em Saúde Mental e da discussão dos casos em suas singularidades, por critérios baseados em sintomas e classificação de doenças, de forma descontextualizada, desterritorializada e desconsideram o conhecimento e vínculos dos profissionais que conhecem o caso, retirando a autonomia dos serviços da RAPS na gestão da clínica e da transição do cuidado. O GERCON aumentou os tempos de espera para o acesso ao atendimento especializado, bem como aumentou os encaminhamentos diretos para as emergências de saúde mental, já que os serviços e atendimentos especializados de base territorial só podem agora ser acessados via GERCON.
	Essa situação foi agravada, em 2020, pelo desmonte das equipes de Atenção Básica através do processo de demissão dos funcionários das equipes de Saúde da Família, vinculadas ao Instituto Municipal de Saúde da Família e com a substituição desses trabalhadores por profissionais contratados pelas entidades privadas que assumiram 80% da Rede de Atenção Básica do município. A saída desse enorme contingente de trabalhadores do IMESF levou, junto com eles, todo o processo de formação que vinha se consolidando ao longo dos últimos dez anos de aproximação, articulação e formação da AB para ampliação das ações de Saúde Mental.
	Contrariando as diretrizes da Reforma Psiquiátrica e da Atenção Psicossocial e as deliberações das Conferências de Saúde e do Conselho Municipal de Saúde ao longo dos anos, a contratualização de leitos em Hospitais Psiquiátricos e Comunidades Terapêuticas, em detrimento da ampliação de serviços estratégicos da Rede de Atenção Psicossocial, configura uma estratégia no mínimo equivocada no cuidado em saúde mental da população. Evidências científicas nesse campo há tempos reconhecem a efetividade do modelo adotado pelo Brasil e os efeitos benéficos que vinham sendo produzidos ao longo dos últimos vinte anos, a partir das mudanças implementadas pela Política Nacional de Saúde Mental, através da reorientação da Lei nº 10.216/2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental e consolidadas com a Portaria MS nº 3.088/2011.
	Um dos cenários que merece atenção é o campo da atenção psicossocial infantojuvenil. Porto Alegre tem somente três CAPS voltados à população infanto-juvenil, com áreas de abrangências que extrapolam os critérios estabelecidos de cobertura populacional para esse componente — dentre os três CAPS i, somente um encontra-se sob gestão direta do município. Não há cobertura de CAPS i em todos os territórios distritais. Até hoje a cidade ainda tem o menor número de serviços especializados em saúde mental nesta área, bem como um número insuficiente de profissionais para atender as demandas. Muitos usuários não conseguem acesso ao atendimento na rede de serviços da infância e adolescência, com consequente agravamento da sua condição e efeitos sobre seu desenvolvimento. Muitas vezes, a ausência de atendimento leva à eclosão de crises que, em razão dessa mesma cobertura insuficiente, não conseguem acolhimento e acabam sendo remetidas aos Plantões de emergência de saúde mental (PESM), os quais, por sua vez, são inadequados para o atendimento da população infantojuvenil e também se veem sobrecarregados — a cidade mantém dois serviços de atendimento à crise, PESM Cruzeiro (sob gestão direta do município) e PESM IAPI (contratualizado), sem distinção de público, de forma que crianças e adolescentes são submetidos ao atendimento juntamente com os adultos. Em decorrência dos vazios assistenciais para população infanto-juvenil e da impossibilidade de acolhimento de porta aberta à crise, pela insuficiência da cobertura dos CAPS i, vivemos numa condição crônica de violação de direitos das crianças e adolescentes que não têm garantida sua prioridade no atendimento da RAPS, e a essa violação se sobrepõe a da impropriedade do atendimento de crianças e adolescentes em situação de crise se dar no mesmo equipamento que atende os adultos. A última Conferência Municipal de Saúde Mental, de 2010, bem como a última Conferência Municipal de Saúde, de 2019, enfatizaram a necessidade de priorizar o atendimento em saúde mental da infância e da adolescência.
	Outro vazio assistencial se refere ao atendimento de pessoas com transtorno do espectro autista, em especial aquelas com deficiência intelectual associada, que necessitem de reabilitação. A garantia de atendimento a estas pessoas está prevista na Lei Brasileira da Inclusão, visto que são Pessoas com Deficiência (PCD). Contudo, considerando o que estabelece o documento Ministerial sobre o fluxo de atendimento para transtorno do espectro autista na Rede de Atenção Psicossocial, Porto Alegre algumas barreiras de acesso:
	21. Ausência de fluxos estabelecidos para acesso aos Centros de Reabilitação CER, vinculados a Rede de Atenção à Saúde das pessoas com deficiência;
	22. Falta de prioridade de acesso, como garantia de equidade às pessoas com deficiência, em especial crianças e adolescentes que já deveriam ter prioridade absoluta, conforme doutrina do Estatuto da Criança e do Adolescente;
	23. Insuficiência dos Centros de Atenção Psicossocial infanto-juvenis (CAPS i), para dar conta dessas demandas;
	24. Inexistência de mecanismos de transição do cuidado pactuados entre a RAPS e os Centros de Reabilitação, no caso de ingresso nos componentes da atenção psicossocial, quando identificada demandas para reabilitação no CER (os usuários têm que ingressar novamente na fila do GERCON, sendo que não há garantia do seguimento do cuidado conforme diretriz da atenção integral. Além disso, no caso de adultos com TEA com deficiência intelectual, que necessitam de cuidados especializados, não há definição de atendimento, sendo que os Centros de Reabilitação contratualizados, atendem somente a crianças e adolescentes).
	25. Há previsão de criação de um Centro de Atendimento as pessoas com TEA pelo município, mas ratificamos a necessidade de que esse esteja vinculado a ampliação da Rede de Atenção à saúde das Pessoas com deficiência e não vinculado a Rede de Atenção Psicossocial.
	Quanto aos CAPS, em suas diferentes modalidades, são em números insuficientes para atender à população e não têm seguido a organização de base territorial por Distrito de Saúde, conforme estabelecido na Portaria MS 336/2002O, que estabelece as competências desses serviços, consolidando uma situação na RAPS da cidade de utilização de parâmetros diferenciados para os CAPS II e CAPS AD III. Atualmente temos 04 CAPS tipo II na cidade e nenhum CAPS tipo III. Esses componentes estão aquém do limite de cobertura territorial previsto pelas Portarias que regulamentam seu funcionamento e, em consequência, não têm operado com acolhimento de portas-abertas. Em 2019, também foram incluídos na regulação de acesso via GERCON, na contramão das diretrizes que orientam esse componente, que tem papel fundamental na organização da RAPS da cidade. Somente os CAPS AD estão organizados quanto à população de referência por Distritos de Saúde e funcionando com acolhimento de portas abertas — Porto Alegre tem hoje 08 CAPS AD, sendo 01 CAPS IV, 01 CAPS II e 06 CAPS AD III, e, destes, somente o CAPS AD II está sob gestão direta da SMS, os demais são contratualizados.
	É urgente a necessidade de investimento no cuidado em liberdade dos usuários de álcool e outras drogas. Reforçando as diretrizes da Atenção Psicossocial no que se refere ao respeito aos direitos humanos — garantindo autonomia, liberdade e exercício da cidadania — e ao reconhecimento da redução de danos como diretriz e estratégia de cuidado na Rede de Atenção Psicossocial. Desde a última Conferência Municipal de Saúde Mental, foi deliberada com prioridade a retomada da Redução de Danos como estratégia necessária para o cuidado de base territorial e intersetorial, com a inclusão doe redutores de danos no apoio os serviços da RAPS e em articulação com os serviços da assistência social.
	Outro componente estratégico para a garantia do cuidado em liberdade são os Consultórios na Rua, em número insuficiente para a capital do estado do Rio Grande do Sul. É de extrema necessidade a ampliação destes dispositivos, já que houve aumento considerável da população em situação de rua. Também a cobertura de serviços de caráter residencial — os serviços residenciais terapêuticos (SRT) — é insuficiente, tendo a cidade atualmente 05 Residenciais Terapêuticos (apenas um sob gestão direta e quatro contratualizados). A demanda para ingresso nos SRTs é enorme, e a inexistência de vagas repercute diretamente sobre a RAPS que, desprovida da possibilidade de oferta dessa estratégia de cuidado, não consegue alcançar a consolidação de uma Rede com todos os componentes previstos para a efetivação da garantia do direito ao cuidado em liberdade e a consequente redução no número de internações que poderiam ser evitadas. Ainda não temos na cidade nenhuma Unidade de Acolhimento, nas modalidades adulto e infantojuvenil (UAA e UAI), destinadas à residência transitória de pessoas em situação de vulnerabilidade associada ao uso de álcool e outras drogas, o que inviabiliza o atendimento às necessidades dessa população e limita a capacidade de oferta da RAPS e o atendimento adequado para as pessoas que, pela ausência de redes de apoio, necessitam de permanente suporte para garantir suas necessidades básicas de moradia e alimentação e disporem do tempo necessário até que possam exercer plenamente sua autonomia.
	EIXO I - CUIDADO EM LIBERDADE COMO GARANTIA DE DIREITO À CIDADANIA
	
	1. Criar leitos de saúde mental em hospitais gerais e fechar os leitos contratualizados no Hospital Psiquiátrico São Pedro. Investir na rede psicossocial substitutiva ao manicômio e no cuidado em liberdade, tal como vem sendo proposto nas Conferências de Saúde e foi aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.
	2. Priorizar a implementação de CAPS i sob gestão direta da SMS, com funcionários concursados, em todos os Distritos de Saúde, conforme critérios populacionais de cobertura previstos nas Portarias que regulamentam a organização e funcionamento desses componentes.
	3. Repor as vagas dos profissionais das equipes dos serviços especializados de saúde mental da infância e adolescência (CAPSi e EESCA), mediante concurso público, ampliar o número de equipes e criar serviços nos territórios onde não há.
	4. Garantir o atendimento a crise em Saúde Mental no segmento infanto-juvenil pelos CAPS i e CAPSi III, para substituir o atendimento realizado hoje nos PESM, garantindo ambiente adequado.
	5. Garantir leitos de Saúde Mental para o segmento infanto-juvenil, em todos os hospitais gerais que contêm com internação pediátrica, como pré-requisito para os contratos estabelecidos entre a SMS e os Hospitais da cidade.
	6. Implementar imediatamente, leitos de saúde mental infanto-juvenil para meninas e adolescentes em áreas específicas, separadas da internação em saúde mental para adultos no Hospital Materno Infantil Presidente Vargas
	7. Ampliar a equipe do ambulatório Trans, com equipe de suporte em saúde mental, para priorizar e ampliar a equidade de acesso no atendimento as necessidades de adolescentes e adultos, e na articulação e apoio aos serviços da RAPS para o acolhimento das pessoas com sofrimento e/ou transtorno mental decorrentes das violências vivenciadas pela população LGBTQIA+ no município de Porto Alegre.
	8. Implementar CAPS II, CAPSi e CAPS III de acordo com os parâmetros de cobertura populacional previstos nas portarias de credenciamento, para garantir o funcionamento efetivo desses componentes no acolhimento (portas abertas) , atenção diária e à crise.
	9. Criar Serviços Residenciais Terapêuticos e Unidades de Acolhimento Adulto e Infantojuvenil, próprios, com servidores concursados, e organizar fluxo de encaminhamento por equipes específicas para este fim.
	10. Implementar equipes e estratégias de cuidado no território para além dos serviços formais da RAPS, como estratégias de Acompanhamento Terapêutico (AT) e Redutores de Danos.
	11. Transformar todos os CAPS AD II em AD III, para garantir a estrutura de acolhimento as necessidades dos usuários com uso de álcool e outras drogas, diminuindo os encaminhamentos à rede de urgência e emergência.
	12. Criar um parâmetro de cobertura populacional de Consultório na Rua, de forma a garantir cobertura em todos os Distritos de Saúde. Garantir a articulação para o atendimento desta população nas Unidades de Saúde e a transição do cuidado para as equipes especializadas de saúde e de assistência social.
	13. Implementar fluxo de atendimento para atendimento pré-hospitalar (SAMU) que atenda as situações de crise em saúde mental que demandem o transporte dos usuários para serviços da RAPS.
	14. Incluir na agenda programática da atenção primária as pessoas com transtornos mentais como parte dos agravos que têm direito à consulta de retorno (tal como acontece com a diabetes, a hipertensão etc.), de modo que os usuários que têm alta dos serviços especializados para as Unidades de Saúde possam ter garantia de remarcação das consultas e manutenção do tratamento farmacológico sem precisar madrugar em filas periodicamente.
	15. Garantir a criação de Oficinas de Geração de Trabalho e Renda na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) – “Eixo Reabilitação Psicossocial Iniciativas de Geração de Trabalho e Renda”, em todos os territórios do município, com sede e equipe próprias de servidores estatutários da Secretaria Municipal de Saúde, para usuários da saúde mental, seguindo os princípios da Economia Solidária.
	16. Garantir a implantação de Centros de Convivência e Cultura com equipe mínima de servidores estatutários na Rede de Atenção à Saúde (RAS) de Porto Alegre, articulados em especial à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), como dispositivo territorial, intersetorial, e como forma de promoção à saúde e incubação de cooperativas sociais, enfrentando as vulnerabilidades e a precarização do trabalho.
	EIXO II - GESTÃO, FINANCIAMENTO, FORMAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA GARANTIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE MENTAL
	1. Aumentar o financiamento na área de saúde mental, priorizando os serviços de base territorial substitutivos, pois atualmente 80% dos recursos estão sendo destinados para os componentes hospitalares e de internação, e menos de 1% do orçamento da saúde é destinado para a saúde mental.
	2. Garantir a ampliação dos recursos previstos para a Política de Saúde Mental do município, através da Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2% para 5% destinados a consolidação da Rede de Atenção Psicossocial, priorizando as deliberações da 4ª Conferência Municipal de Saúde Mental.
	3. Reverter gradualmente os recursos destinados ao financiamento dos componentes hospitalares para os componentes de base territorial.
	4. Formalizar, através de Portaria, a proposta de organização, composição e funcionamento dos Fórum RAPS em todas as regiões distritais, com a representação dos trabalhadores dos serviços da RAPS do território, representante do gestor no território, da coordenação de saúde mental da SMS, representação de usuários via Conselho Distrital e/ou Conselhos Locais dos componentes da RAPS no território, rede intersetorial e instituições de ensino do Distrito Docente Assistencial.
	5. Fomentar a implementação de Conselhos Locais nos componentes da Rede de Atenção Psicossocial, prioritariamente em todos os CAPS da cidade, e fortalecer os Conselhos Distritais com a representação dos conselhos locais da RAPS, para priorizar a transversalidade da Saúde Mental nas instâncias do controle social nos Distritos de Saúde.
	12. Destinar recursos para a implementação de ações de educação permanente para os trabalhadores da Rede de Atenção Psicossocial, a partir da identificação das necessidades e pactuação nos Fóruns RAPS. Incluindo incentivo a especialização, participação em cursos e congressos e supervisão clínico/institucional para os componentes especializados da RAPS.
	13. Garantir a reposição de todas as vacâncias por afastamento definitivo, via chamamento por concurso público, para todos os componentes da RAPS, desde a Atenção Básica, CAPS, Equipes especializadas e emergência/urgência.
	14. Ampliar as vagas existentes, a partir da ampliação da cobertura dos CAPS por população de acordo com a previsão das Portarias que regulamentam os componentes da RAPS, priorizando implementação de CAPSi e CAPS III, NASF, Consultório na rua, Residências Terapêuticos, Unidades de Acolhimento e Centros de Convivência.
	15. Implantar e garantir financiamento, nas três esferas de governo, para dispositivos do Eixo “Estratégias da Reabilitação Psicossocial” da RAPS, oficinas de geração de trabalho e renda, com sede e equipe própria, dentro dos princípios da Economia Solidária, compreendendo o direito constitucional ao trabalho digno.
	16. Garantir financiamento, através do Município para a implementação de Núcleos de Apoio à Saúde da Família e Centros de Convivência, sendo que o Ministério da Saúde não garante o financiamento desses componentes da RAPS.
	17. Ofertar estratégias de oficinas terapêuticas na Atenção Básica com recursos municipais na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), para que sejam ofertados à população como forma de promoção e prevenção à saúde.
	18. Garantir a ampliação de estratégias de reabilitação psicossocial em todos os Distritos de Saúde, vinculados a RAPS do território para oficinas de geração e renda e incubação de cooperativas sociais, sustentadas nos princípios da economia Solidária e das diretrizes da Atenção Psicossocial.
	EIXO III - POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL E OS PRINCÍPIOS DO SUS: UNIVERSALIDADE, INTEGRALIDADE E EQUIDADE
	1. Formular Política de Saúde Mental atualizada, a partir da análise situacional da RAPS e das deliberações da 4ª Conferência Municipal de Saúde Mental, sendo que o último documento de formulação é de 2005.
	2. Recriar os NASF’s (Núcleo de Apoio à Saúde da Família) que foram extintos e garantir a cobertura de todas as equipes de saúde da família em cada Distrito de Saúde, para realizar o apoio matricial em saúde mental às Unidades de Saúde da Família e a regulação conjunta dos encaminhamentos aos serviços especializados.
	3. Retirar a regulação na RAPS pelo GERCONS e retomar o apoio matricial em saúde mental dos NASF’s e dos serviços de saúde mental com os profissionais da rede básica, mantendo o apoio matricial como regulador dos encaminhamentos aos serviços especializados de saúde mental.
	4. Garantir a territorialização e regionalização dos serviços de atenção primária e dos serviços especializados de saúde mental, mantendo serviços acessíveis e próximos da residência da população para o acompanhamento e continuidade dos tratamentos, e estabelecendo parâmetros de número e tipo de profissionais para as equipes especializadas de ESMA e EESCA conforme o tamanho da população assistida.
	5. Fomentar a articulação dos diferentes pontos das redes - atenção primária, serviços especializados de saúde mental, hospitais e emergências; articular as redes intersetoriais nas regiões; e garantir que a Reabilitação Psicossocial tenha enfoque transversal em todos os serviços da RAPS, como cuidado estratégico, comunitário e territorial, com valorização dos saberes populares e articulados com outros espaços existentes na comunidade.
	EIXO IV - IMPACTOS NA SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO E OS DESAFIOS PARA O CUIDADO PSICOSSOCIAL DURANTE E PÓS-PANDEMIA
	1. Criar Política intersetorial de geração de trabalho e renda para populações em situação de vulnerabilidade social e com necessidades de reabilitação psicossocial (com insegurança alimentar, perda de benefícios sociais, desemprego, sem renda, dificuldade de locomoção etc.).
	2. Elaborar e executar um Plano de Saúde Mental Emergencial em relação aos efeitos da COVID19 e destinar investimentos dos recursos do COVID para a atenção psicossocial e a atenção primária.
	3. Criar estratégias de registro de memória às vítimas da pandemia de Covid-19 no município, como forma de reparação pelas mortes evitáveis, por omissão do Estado no enfrentamento da Pandemia.
	4. Fomentar ações de prevenção ao suicídio durante o ano todo, articulando com a atenção básica e serviços especializados em saúde mental, realizando o monitoramento das tentativas de suicídio registradas no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).
	5. Implementar Política de Saúde do trabalhador para o cuidado em saúde mental do trabalhador com estratégias de promoção, prevenção, e reabilitação ao burnout e transtornos mentais decorrentes do trabalho.
	6. Implementar no âmbito do município as diretrizes da Política Nacional de Humanização do SUS com as equipes de trabalho e população atendida.

